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CONSTITUIÇÃO FEDERAL. RETORNO À FUNÇÃO.
VERBAS  REMUNERATÓRIAS.  DIREITO  AO
PERCEBIMENTO DAS PRESTAÇÕES VENCIDAS A
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REMESSA OFICIAL E À APELAÇÃO.
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- O afastamento do servidor público efetivo, mesmo
que  seja  por  motivo  de  irregularidades  em  curso
público,  não  dispensa  o  devido  processo  legal,  na
medida  em  que  o  ato  vai  atingir  a  esfera  jurídica
alheia, sento tal exigência de gênese constitucional,
conforme preleciona o art. 5º, LIV, da Lex Mater.

-  O  pagamento  de  vencimentos  e  vantagens
pecuniárias assegurados em sentença concessiva de
mandado  de  segurança  a  servidor  público  da
administração direta ou autárquica federal, estadual
e municipal somente será efetuado relativamente às
prestações  que  se  vencerem  a  contar  da  data  do
ajuizamento da inicial, nos termos do art. 14, § 4º, da
Lei nº 12.016/2009. 

- O art. 557 do Código de Processo Civil que autoriza
o  relator  a  decidir  monocraticamente  o  recurso,
alcança o reexame necessário, conforme a Súmula nº
253, do Superior Tribunal de Justiça.

Vistos.

Ozenilda Gonçalves de Oliveira Guedes impetrou
MANDADO  DE  SEGURANÇA  com  pedido  de  liminar, em  face  de  suposta
ilegalidade praticada pelo Prefeito do Município de Itatuba, materializada na edição
do Decreto nº 04, de 02 de janeiro de 2013, que suspendeu, por prazo indeterminado,
o Concurso Público realizado pelo Município de Itatuba, nos termos do Edital nº
001/2012, cancelando, por consequência, todas as portarias referentes ao certame.

Irresignada  com  essa  situação,  a  interessada
impetrou o writ, ora em análise, pleiteando a anulação de ato supostamente ilegal, a
fim de ser legitimada a sua posse e ordenado que entre em exercício no cargo de
Professora A, eis que, embora já tivesse sido nomeada e empossada no respectivo
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cargo,  fl.  15,  foi  surpreendida  com  a  suspensão  do  certame,  ao  fundamento  de
fraude,  sendo  ato  irrazoável,  já  que  iguala  todos  os  candidatos  à  “condição  de
fraudadores”.

Liminar parcialmente deferida, fls. 29/30.

Informações prestadas pela entidade apontada como
coatora,  fls.  33/42,  aduzindo,  em suma,  que a realização do concurso público em
questão, além de ter violado a Lei nº 9.504/97 (Lei das Eleições), pois homologado em
período  vedado  pela  legislação  eleitoral,  feriu  de  morte  a  Lei  Complementar  nº
101/2000 e a Lei nº 8.666/93, tendo ressaltado, ainda, que a empresa responsável pela
realização do certame está  envolvida na “Operação Gabarito”,  que foi  deflagrada
pela  Polícia  Federal  visando à apuração de fraude em concursos  públicos.  Aduz,
também, a existência de irregularidades no processo licitatório para fins de realização
do  certame,  bem  ainda  que  as  nomeações  dos  candidatos  ultrapassou  o  limite
previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal, em total afronta ao seu art. 21. Assevera
ainda  que,  diante  das  patentes  ilegalidades,  além  de  ter  expedido  o  decreto
questionado,  encaminhou ofício  ao  Ministério  Público  Estadual  e  ao  Tribunal  de
Conta  do  Estado  da  Paraíba,  solicitando  informações  sobre  a  legalidade  do
procedimento licitatório. Por fim, pugna pela denegação da segurança.

A  Juíza  de  Direito  a  quo concedeu  a  segurança
pleiteada, consignando os seguintes termos, fls. 243/247:

Ante o exposto, com esteio nas disposições do art.
269, I,  do Código de Processo Civil,  CONCEDO A
SEGURANÇA  PLEITEADA e,  por  conseguinte,
DETERMINO O IMEDIATO RETORNO da parte
autora  ao  EXERCÍCIO  de  sua  FUNÇÃO,  com  a
devida  regularização  de  seus  vencimentos,
incluindo, também, as parcelas vencidas no período
compreendido  entre  a  data  da  impetração  deste
mandamus e a de sua concessão, nos termos do art. 1º
da Lei  nº  5.021/66 e  súmulas  269 e  271,  ambas do
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Supremo Tribunal Federal.
Deixo de condenar em honorários advocatícios, por
serem incabíveis na espécie (súmulas nº 512 do STF e
nº 105 do STJ).
Condeno o  Município  de  Itatuba/PB  ao
ressarcimento  das  custas  processuais  porventura
antecipadas pela impetrante (art. 29 do Regimento de
Custas  Judiciais  e  Emolumentos  Extra-judiciais  do
Estado da Paraíba).

Inconformado,  o  Município  de  Itatuba interpôs
Apelação,  fls.  249/259,  alegando ter  a Magistrada  a  quo,  ao conceder a segurança
pleiteada,  desconsiderado  totalmente  os  argumentos  lançados  nas  informações
prestadas  na  defesa  e  os  documentos  anexados.  Afirma,  ainda,  que  a  edição  do
decreto impugnado foi motivado pela descoberta de várias ilegalidades no concurso
público, dentre as quais a homologação do certame no período vedado pela Lei nº
9.504/97, não tendo havido a anulação dos atos de nomeações, mas, sim, a suspensão
do concurso para a necessária apuração dos fatos por meio da comissão de inquérito
administrativo, não havendo que falar, na sua ótica, em violação a direito liquido e
certo. Ademais, repisa os fatos já noticiados nas informações prestadas, quais sejam:
violado a  Lei  nº  9.504/97 (Lei  das  Eleições),  pois  o  concurso  foi  homologado em
período  vedado  pela  legislação  eleitoral,  sendo  tal  ato  nulo;  inobservância  aos
ditames dos arts. 19 e 21, da Lei Complementar nº 101/2000, e da Lei nº 8.666/93;
envolvimento  da  empresa  organizadora  do  concurso  na  “Operação  Gabarito”;
necessidade de respeito ao princípio da legalidade. Por fim, postula o provimento da
apelação.

Contrarrazões não ofertadas, fl. 277/V.

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes, fls. 286/287, opinou pelo desprovimento dos
recursos.

É o RELATÓRIO.
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DECIDO

De  antemão,  em  razão  das  questões  meritórias  se
entrelaçarem, analisarei conjuramente os recursos voluntário e oficial.

O cerne da questão reside em verificar a legalidade
do  Decreto nº  04,  de 02 de janeiro de 2013,  fls.  26/27,  expedido pelo Prefeito do
Município de Itatuba, que suspendeu, por prazo indeterminado, o Concurso Público
realizado  pela  Edilidade,  nos  termos  do  Edital  nº  001/2012,  cancelando,  por
consequência, todas as portarias referentes ao certame.

Por ter entendido que a Edilidade,  ao suspender o
concurso e cancelar os atos dele decorrentes, não se atentou para a necessidade da
instauração  de  um  procedimento  administrativo  prévio,  a  Juíza  sentenciante
concedeu a segurança pleiteada, determinando, por conseguinte,  o retorno da parte
autora ao exercício de sua função, com a devida regularização de seus vencimentos,
incluindo, também, as parcelas vencidas no período compreendido entre a data da
impetração deste mandamus e a concessão da ordem.

De início, é indiscutível que a Administração Pública,
em decorrência do seu poder de autotutela, pode anular seus próprios atos, quando
se  constate  a  presença  de  irregularidades  que  passam  macular  a  sua  validade,
entendimento  já  consolidado  na  Súmula  nº  473,  do  Supremo  Tribunal  Federal,
senão vejamos:

A Administração  pode  anular  seus  próprios  atos,
quando  eivados  de  vícios  que  os  tornam  ilegais,
porque deles não se originam direitos; ou revogá-los,
por  motivo  de  conveniência  ou  oportunidade,
respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em
todos os casos, a apreciação judicial.
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Este poder, no entanto, não é absoluto, pois devem
ser respeitadas as situações constituídas,  como ocorre com o candidato aprovado,
nomeado e empossado em concurso público. Em tal caso, em razão de atingir a esfera
jurídica alheia e resultar em situação desfavorável ao administrado, a anulação do
ato  de  nomeação  não  dispensa  a  observância  ao  devido  processo  legal,  preceito
constitucional  estatuído  no  art.  5°,  LIV,  da  Constituição  Federal,  conforme
entendimento do Supremo Tribunal Federal, ao reconhecer a repercussão geral da
matéria em comento, senão vejamos:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  DIREITO
ADMINISTRATIVO. EXERCÍCIO DO PODER DE
AUTOTUTELA  ESTATAL.  REVISÃO  DE
CONTAGEM  DE  TEMPO  DE  SERVIÇO  E  DE
QUINQUÊNIOS  DE  SERVIDORA  PÚBLICA.
REPERCUSSÃO  GERAL  RECONHECIDA.  1.  Ao
estado é  facultada  a  revogação de atos  que repute
ilegalmente  praticados;  porém,  se  de  tais  atos  já
decorreram efeitos concretos, seu desfazimento deve
ser precedido de regular processo administrativo. 2.
Ordem de revisão de contagem de tempo de serviço,
de cancelamento de quinquênios e de devolução de
valores  tidos  por  indevidamente  recebidos  apenas
pode ser imposta ao servidor depois de submetida a
questão ao devido processo administrativo, em que
se mostra  de  obrigatória  observância  o  respeito  ao
princípio  do  contraditório  e  da  ampla  defesa.  3.
Recurso  extraordinário  a  que  se  nega  provimento.
(STF; RE 594.296; MG; Tribunal Pleno; Rel. Min. Dias
Toffoli;  Julg.  21/09/2011;  DJE  13/02/2012;  Pág.  16)  -
negritei.

Na hipótese telada, verifica-se que a impetrante foi
aprovada no concurso público realizado pelo Município de Itatuba, fls. 17/24, tendo
sido nomeada e empossada no cargo de Professora A no dia 19/12/2012, fl. 15, com
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lotação na Secretaria de Educação do Município.

Contudo,  vê-se  que  a  exigência  constitucional  de
observância do devido processo legal não foi respeitada, haja vista a suspensão do
concurso  público,  bem como das  portarias  dele  decorrentes,  ter  sido  feita  sem a
prévia  instauração  de  procedimento  administrativo,  a  fim de ser  oportunizado  à
autora/recorrida o exercício do direito de ampla defesa.

Tal  fato  é  corroborado  pelo  próprio  Município  de
Itatuba, o qual afirma, claramente, que a instauração do inquérito administrativo se
deu após a  expedição  do decreto  questionado,  consoante  se  observa do  seguinte
trecho das informações fornecidas:

Imperioso  destacar  que  o  atual  gestor  público  não
anulou  referenciado  concurso  público,  apenas  o
suspendeu para averiguar com cautela  a  existência
de vícios que em vista d'olhos, se mostra flagrantes,
instaurado  incontinenti  o  competente  inquérito
administrativo para  oportunizar  aos  interessados o
exercício dos consagrados direitos ao contraditório e
à ampla defesa – fl. 41.

Sobre a necessidade de procedimento administrativo
prévio, o seguinte julgado deste Sodalício, destacado na parte que interessa:

REMESSA  OFICIAL  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDORES
PÚBLICOS  MUNICIPAIS.  EXONERAÇÃO.
LEGALIDADE  NAS  NOMEAÇÕES.
INOBSERVÂNCIA DOS  PRINCÍPIOS  DA AMPLA
DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. ILEGALIDADE.
REINTEGRAÇÃO.  Desprovimento da remessa.  Não
é lícito ao ente público anular o ato de admissão do
servidor  aprovado  em  concurso  promovido  pela
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própria  administração  municipal,  exonerando-o,
sem que o processo administrativo instaurado para
tal  fim  tenha  observado  os  princípios
constitucionais do contraditório e da ampla defesa.
A nomeação regular,  após a posse do servidor,  só
pode  ser  desfeita  pela  administração  com
observância do devido processo legal e a garantia
da  ampla  defesa.  (TJPB;  ROf  0000168-
48.2013.815.0391;  Terceira  Câmara  Especializada
Cível;  Relª  Juíza Maria das Graças Morais  Guedes;
DJPB 09/06/2014; Pág. 22) - destaquei. 

Colaciono, por oportuno, os seguintes enunciados do
Supremo Tribunal Federal sobre o assunto:

Súmula nº 20 - É necessário processo administrativo
com  ampla  defesa,  para  demissão  de  funcionário
admitido por concurso.

E,

Súmula  nº  21 -  Funcionário  em estágio  probatório
não pode ser exonerado nem demitido sem inquérito
ou sem as formalidades legais de apuração de
sua capacidade.

Nessa ordem de lições, agiu com acerto a Juíza a quo,
eis que, diante da não comprovação de instauração de procedimento administrativo
prévio, percebe-se não ter sido oportunizado à servidora, antes de ser impedida de
exercer a sua função, o exercício do contraditório e da ampla defesa, situação que
viola o art. 5º, LIV, da Lex Mater.

Em caso semelhante, onde também se questionava a
legalidade do  Decreto nº 04,  de 02 de janeiro de 2013, expedido pelo Prefeito do
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Município  de  Itatuba,  a  Quarta  Câmara  Cível  deste  Tribunal  de  Justiça  adotou
idêntica linha de raciocínio, senão vejamos:

APELAÇÃO.  REMESSA  NECESSÁRIA
CONHECIDA  DE  OFÍCIO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA  IMPETRADO  NO  PRIMEIRO
GRAU.  SUSPENSÃO  DO  EXERCÍCIO  DE
SERVIDORES  DO  MUNICÍPIO  DE  ITATUBA
NOMEADOS  E  EMPOSSADOS  APÓS
APROVAÇÃO  EM  CONCURSO  PÚBLICO.
DECRETO  FUNDAMENTADO  EM  SUPOSTA
FRAUDE  PRATICADA  PELA  EMPRESA
ORGANIZADORA  DO  CERTAME.  AUSÊNCIA
DE  PROVA.  IMPUTAÇÕES  SUJEITAS  A
INCIPIENTE  INVESTIGAÇÃO  POLICIAL  E
MINISTERIAL. PREVALÊNCIA DA PRESUNÇÃO
DE  LEGITIMIDADE  DOS  ATOS  DE
NOMEAÇÃO  E  POSSE.  NOMEAÇÕES
SUPOSTAMENTE PRATICADAS NOS CENTO E
OITENTA  DIAS  ANTERIORES  AO  FINAL  DO
MANDATO  DO  PREFEITO  SUBSCRITOR  DAS
RESPECTIVAS  PORTARIAS.  ALEGAÇÃO  DE
VIOLAÇÃO, TAMBÉM, DA LEI DAS ELEIÇÕES.
NECESSIDADE  OBSERVÂNCIA  AO
CONTRADITÓRIO  E  À  AMPLA  DEFESA.
MANUTENÇÃO DA SEGURANÇA CONCEDIDA
NA  ORIGEM.  APELO  E  REMESSA
DESPROVIDOS.  1.  É  indispensável  o  prévio
processo  administrativo  ensejador  do  contraditório
para  que  o  vínculo  funcional  formalmente
estabelecido seja,  de  qualquer  modo,  afetado.  2.  A
presunção  de  legalidade  dos  atos  de  nomeação  e
posse  prevalecem diante  de  imputações  de  fraude
praticada  pela  empresa  organizadora  de  concurso
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público,  sujeitas  a  incipiente  investigação  e  ainda
não  alcançadas  por  pronunciamento  judicial.  3.  A
alegação de violação do art. 21, parágrafo único, da
Lei  de Responsabilidade Fiscal,  e  de  desrespeito  à
legislação eleitoral,  não torna despiciendo o prévio
procedimento administrativo, porquanto, mesmo em
tais casos, o STJ vislumbra a imperiosa  necessidade
de  observância  do  contraditório.  (Remessa
Necessária  e  Apelação nº  0202023-66.2013.815.0201,
Quarta Câmara Especializada Cível, RELATOR: Des.
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, Publicado em
19 de março de 2014, pág. 16) - grifei. 

Na mesma direção, os seguintes julgados:

CONSTITUCIONAL  e  ADMINISTRATIVO  -
Remessa necessária e apelação cível - Mandado de
segurança  -  Servidor  público  concursado  -
Suspensão do ato de nomeação - Inobservância do
devido  processo  legal  -  Ilegalidade  do  ato  -
Cerceamento  do  direito  de  defesa  -  Reintegração
assegurada - Manutenção da sentença - Recurso em
patente  confronto  com  jurisprudência  dominante
dos Tribunais Superiores e desta Corte de Justiça -
Artigo 557, caput, do CPC - Seguimento negado. Nos
termos do art.  5º,  LV da Constituição Federal,  aos
litigantes, em processo judicial ou administrativo, e
aos  acusados  em  geral  são  assegurados  o
contraditório  e  a  ampla  defesa,  com  os  meios  e
recursos  a  ela  inerentes.  -  Conquanto  possa  a
administração, em face do seu poder de autotutela,
anular seus próprios atos, quando eivados de vícios
que  os  tornem  ilegais,  certo  é  que  quando  a
invalidação  do  ato  administrativo  repercutir  no
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campo de interesses individuais de servidores, faz-se
necessária  prévia  instauração  de  processo
administrativo  que  lhes  assegure  o  exercício  da
ampla defesa e do contraditório. Trata-se, assim, de
mitigação  ao  consagrado  na  Súmula  nº  473  do
Supremo  Tribunal  Federal,  no  intuito  de  conferir
segurança  jurídica  ao  administrado,  bem  como
resguardar direitos conquistados por este.  "Súmula
20  do  STF:  É  necessário  processo  administrativo,
com  ampla  defesa,  para  demissão  de  funcionário
admitido  por  concurso”.  (TJPB  –  RO  AC  nº
02022583320138150201,  Relator  Des.  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, julgado em 20-01-2015).

E, 

APELAÇÃO  E  REMESSA  OFICIAL.  MANDADO
DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR
PÚBLICO. NOMEAÇÃO. SUSPENSÃO. AUSÊNCIA
DE  PRÉVIO  PROCESSO.  ADMINISTRATIVO.
NECESSIDADE  DE  OBSERVÂNCIA  DOS
PRINCÍPIOS  DA  AMPLA  DEFESA  E  DO
CONTRADITÓRIO.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ.
SEGUIMENTO NEGADO. CPC, ART. 557, CAPUT.
SÚMULA Nº  235,  DO  STJ.  -  Nomeação  é  o  ato
administrativo  que  materializa  o  provimento
originário  de  um  cargo.  Como  regra,  a  nomeação
exige  que  o  nomeado  não  somente  tenha  sido
aprovado previamente em concurso público,  como
também  tenha  preenchido  os  demais  requisitos
legais  para  a  investidura  legítima.  Uma  vez
nomeado o servidor,  o  desfazimento da nomeação
não fica ao exclusivo critério da Administração: o ato
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somente pode ser desfeito depois de assegurar-se ao
interessado a garantia do contraditório e da ampla
defesa. Nos termos da Súmula nº 253, do Colendo
Superior Tribunal de Justiça, o ¿art. 557 do CPC, que
autoriza  o  Relator  a  decidir  o  recurso,  alcança  o
reexame  necessário¿.  (TJPB  –  RO  AC  nº
02023077420138150201,  Relator:  Miguel  de  Britto
Lyra Filho, Juiz de Direito Convocado para substituir
o Des. João Alves da Silva, julgado. Em 29-09-2014).

Embora a legalidade concurso publico, em questão,
esteja sendo objeto de investigação do Ministério Público, do Tribunal de Contas do
Estado  e  da  própria  Edilidade,  por  suspeita  de  violação  às  Leis  nº  9.504/97,   nº
101/2000  e  nº  8.666/93,  bem  ainda  em  razão  de  diversas  outras  irregularidades
capazes  de  macular  a  validade  do  certame,  tal  fato  não  afasta  a  necessidade  de
observância  ao  preceito  constitucional  do  devido  processo  legal,  a  fim  de  ser
possibilitado aos interessados e possíveis prejudicados o exercício do contraditório e
da ampla defesa.

Sobre o tema, o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça é no sentido de ser “vedada a exoneração de servidor público em razão de
anulação de concurso, por força do que dispõe o art. 21, parágrafo único, da Lei de
Responsabilidade Fiscal, sem a observância do devido processo legal.” (STJ: AgRg no
AREsp  245.888/SP,  Rel.  Ministro  Castro  Meira,  Segunda  Turma,  julgado  em
15/08/2013, DJe 22/08/2013).

Da  mesma  forma,  também  não  merece  reparos  a
sentença no que se refere ao reconhecimento de direito ao percebimento das parcelas
vencidas  no  período  compreendido  entre  a  data  do  ajuizamento  da  ação  e  o
julgamento do mandamus, haja vista o § 4º, do art. 14, da Lei nº 12.019/2009 enunciar
que “O pagamento de vencimentos e vantagens pecuniárias assegurados em sentença
concessiva de mandado de segurança a servidor público da administração direta ou
autárquica  federal,  estadual  e  municipal  somente  será  efetuado  relativamente  às
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prestações que se vencerem a contar da data do ajuizamento da inicial.”

Assim, deve ser mantida decisão que determinou o
retorno da impetrante ao exercício das suas funções,  bem como o pagamento dos
salários vencidos relativos ao período entre a impetração do writ e a concessão da
ordem perseguida, sem prejuízo de posterior instauração do devido procedimento
administrativo.

À luz dessas considerações, entendo que a sentença
sob reexame obrigatório deve ser ratificada em todos os seus termos.

Em arremate, o art. 557, caput, do Código de Processo
Civil,  que  permite  ao  relator  negar  seguimento  a  recurso  através  de  decisão
monocrática  quando  estiver em  confronto  com  Súmula  ou  com  Jurisprudência
dominante  do respectivo  Tribunal,  do Supremo Tribunal  Federal,  ou de  Tribunal
Superior,  consoante enunciado na Súmula nº 253 do Superior Tribunal de Justiça,
também alcança o reexame obrigatório. Senão vejamos:

O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o
recurso, alcança o reexame necessário.

Por outro lado, com fundamento na Súmula nº 253,
do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  REEXAME
OBRIGATÓRIO E À APELAÇÃO, para manter inalterada a sentença.

P.I.

João Pessoa, 12 de março de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador

                               Relator
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